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Embora o texto constitucional de 1988 tenha assegurado o exercí-

cio da democracia participativa, é necessário reconhecer, no cenário con-

temporâneo, que a materialização de tal direito se apresenta como um dos 

grandes desafios enfrentados pela sociedade brasileira, em especial nas co-

munidades periféricas que surgem à margem dos centros urbanos oficiais, 

a exemplo de favelas e assentamentos. Ao lado disso, a promoção do tra-

tamento eficaz de conflitos, de maneira a extirpar a cultura tradicional da 

transmissão de culpa para o semelhante, bem como preservando as rela-
ções continuadas e a obtenção, em fim último, de pacificação social en-

contram uma série de obstáculos ideológicos, advindos da cultura adver-

sarial nutrida pelo processo, no qual uma das partes sempre será vitoriosa 

e outra perdedora, conjugado com o desgaste dos litigantes e a morosidade 

do Poder Judiciário em resolver as questões colocadas sob sua análise, de-

senvolve-se um cenário caótico, no qual o descrédito da justiça e da reso-

lução de conflitos se torna uma constante. Neste substrato, a mediação co-

munitária se apresenta como um instrumento proeminente que busca, por 

meio do encorajamento do diálogo e da reflexão, a conjugação de esforços 

para o tratamento dos conflitos, de maneira que a decisão tomada satisfaça 

ambas as partes. Com realce, a solução para tais conflitos está estruturada 

na cooperação amigável, sendo que as controvérsias devem ser converti-
das em empreendimentos cooperativos, nos quais as partes aprendem pos-

sibilidades de se expressar, colocando fim a beligerância adversarial cos-

tumeira. 
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